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Ao ILMo(A). SR(A) PRESIDENTE(A) DA CoMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEUS/CE

coxconnÊtclA No cEooo6/2024
pRocEsso ADÍútNtsTRATtVO No 00036.2024{t930/0001.26
!ÍupuGNAçÃoAo ÍTEtú "8.27.1." REFERENTE À exeÊncn aeurvlÀ
ouAllFrcAçÃo rÉcrrcl rlo rERtúo DE REFÊt{crA Do EDITAL

E. F. DE CARVALHO, CNPJ n" 46.770.35210001-27, sediada na Av. Claudio
Camelo Timbo, 999, Sala A, Caixa D'água, Hidrolândia/CE, CEP: 62270-000, tel: (88)
99762-9417, por meio de seu Representante legal EMANUEL FERREIRA DE CARVALHO,
brasileiro, solteiro, CPF n' 023.822.223-36, vem respeitosamente perante a Vossa Senhoria
apresentar IilPUGNAçÃO AO EDÍTAL Oe COTCOnRÊNCn No CE0006/202lí
(PROCESSO ADtINISTRATIVO No 00036.20240930/0001-26), especiÍicamênte no
tOCANtê AO ITEM "8.27.1," O TERiltO DE REFERÊT{CIA RELACIONADO À EXIGÊNCIA

e fato e de diieito abaixo
expostos.

DO OBJETO DO CERTAME LICITATÓRIO:

O objeto da Tomada de Preços em tela é a CONTRATAÇÃO DOS
SERV|çOS TÉCNTCOS ESPECTALTZADOS EM ASSESSORTA E CONSULTORIA
ADMINISTRATIVA EM LICITAçÕES E coNTRATos CoMPREENDENDO A FASE DE
rLANEJATTENTo (ELABoRAçÃo DE DEuANDAS, EsruDos rÉct{tcos
pRELIMTNARES, pRoJETos BÁsrcos E TERMoS DE REFERÊNcIA, rrÉToDos DE
QUALIFICAçÃo), FASE DE SELEçÃo E FASE DE GoNTRATAçÃO, JUNTO ÀS
UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO MUNICIPIO DE CRATEUS/CE.

Nisto, a presente lmpugnação se insurge contra o ITEM '8.27.1." DO
RELACIONADO AS EXIGÊNCNS REIÀfVAS À

Nos termos do disposto no Edital e art. 1Bt da Nova Lei de Licitações, toda e
qualquer licitante pode impugnar o presente instrumento convocatório em até 03 (três) dias
úteis antes da data fixada para abertura do certame.

Art. í64. Qualquer pessoa é partê legítima para impugnar edital de
licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou paÍa solicitar
esclaÍêcimento sobÍe os seus termos, devendo pÍotocolãÍ o pcdido
até 3 (três) dias úteis aÍúes da data de abertura do certame.

Outrossim, considerando que o CNPJ da lmpugnante contempla o obieto
licitado, demonstada a legitimidade e tempestividade da presente impugnação.

DA TEMPESTIVIDADE E LEGITIMIDADE:
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Portanto, DEIúONSTRADA A TEMPESTIVIDAOE E LEGITIMIDADE.

DOS FUNDAÍ\iIENTOS DA IMPUGNAÇAO:

Os princípios que regem âs licitações públicas vêm insculpidos no art. 37 da
Constituição Federal de 1988, bem como na Lei no 14.'133/202'1(Nova Lei de Licitação), com
destaque à supremacia do intêresse público na busca da proposta mais vantajosa.

A Lei no 14.133/21, norma geral de licita@es e contratos administrativos para
as Administraçôes Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da Uniáo, Estados, Distrito
Federal e Municípios, define expressamente no seu art- 5o, o interesse público como
princÍpio a ser observado na aplicaçáo da lei.

Art. 50 Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da
eficiênciâ, do interêsse público, da probidade administrativa, da
igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da
segregação de funçõês, da motivação, da vinculação ao edital, do
julgamênto objetivo, da sêgurança jurídica, da razoabilidade, da
compêtitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da
economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim
como as disposições do Decreto-l-ei no 4.657, de 4 de setembro de
1942 (Lei de lntrodução às Normas do Direito Brasileiro).

No presente caso, extrapolando a Íinalidade contida na lei, o TERiIO DE
REFERÊNCl/A do Edital da Concorrência em questão previu exigência abusiva no lffl.E.27.í." REFERENTE ÀS EXGÊI{CIAS RELATIVAS À AUALIFICAGÃO TÉCNICA ,N

verbis:

!r.1. Por u"ár-sc & §entrs cutiÍtls, os aesrrôs Íefírôs m í§n 8.27 deilÍto coflÍrorrr
ql.E a licitante c\ccúou os scnsos cm d€íaqoc. €tn ÍEnodo do iofcrü a I (doisl ercrctctos

6mtsi106 o.r dois r,lo§

Ocorre que tal exigência desborda do mínimo necessário para o cumprimento
do objeto licitado, conduzindo à resfiçáo ilegal da licitação.

No presente caso, extapolando a finalidade conüda na lei, o Termo de
Referência do Edital previu exigência abusiva, tal como a prevista no item acima indicado.

O Código Penal Brasileiro trouxe expressamente que é crime:

Frustração do caráter competitivo de licitação
Art. 337-F FrustraÍ ou fraudar, com o intuito de obter para si ou para
outrem vantagem dêcoÍÍentê da adjudicação do objeto de licitação,
o caÍátêr competitivo do pÍocêsso licitatório:
Pena - reclusão, dê /t (quatro) anos a 8 (oito) anos, e multa.

Avenida Claudio Camelo Timbó, 999, Caixa D'água, Sala A, 6227G000. Hidrolândia - CE,
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No caso em análise, para que tal objeüvo seja alcançado, imperioso superar
algumas restrições e ilegalidades que maculam o certame, conforme passa a demonstrar.

DA EXIGÊNCIA DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA COÍII LIMITAçÃO
TEMPORAL - ILEGAUDADE NA EXrcÊNCI,A. VÍCIO TTSIXÁVEL - NECESSIDADE DE
ADEOUAçÃO DO TERMO OE REFERÊNCI,A DO EDITAL. EXIGÊNCIA ABUSIVA E
OFENSA A LEGALIDADE, A RÁZOABILIDADE E A PROPORCIONALIDADE:
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Portanto, qualquer exigência que não disponha de motivação
técnica/juídica suficiente a justiíicar a restrição, torna-se ilegal e
abusiva.

Vêrifica-se, a b€m dâ verdade, a descrição de exigência restritiva quê não
possui nênhum nexo para atendeÍ ao interesse público.

Calha-se a doúrina acerca do âssunto:

"[...] as exigências de qualificaçào técnica, sejam elas de caráter técnico-
profissional ou técnico-operacional, entrêtanto, não devem ser
desarrazoadas a ponto de comprometer a natureza de competição que
deve permear os processos /icrtaÍó rios realizados pela Administração
Pública, mas constiluir tão-somente garantia mínima suficiente para gue o
futuro contratado demonstrc, previamente, capacidade para cumpir as
obtigações contratuais. [...] 17. Há que se alertar, contudo, que, sob esse
prisma, tais exigências devem ser pertinentes e compatíveis com o objeto
da licitação, devendo a Administração demonstrar inequiwcamente, de
forma expressa e pública, de que elas foram frxadas, conforme muito bem
lembrado por Marçal Justen Filho, "como resuftado de um processo
lógico, fundado em razões técnico-científica§ (/n Comentários à Lei de
Licitaçôes e Contratos Administrativos. 9a ed. São Paulo: Dialética. 2002.
p. 320 e 321). (Aórdão 3212OO3 - Primeira Càmara)

Ocone que no presente caso, @
comprovacáo de atlvidade com límitacões de tempo. no caso, o período não inferior a
02 (dols anos) ou qualsquer outras que inibam a partlclpação na llcltação, pg!Íica-se
flaorante ileqalidade, sendo, poÍtanto, vedada tal exioência e, nisto, qTegpcjg
Referência do Edltal nestas condlcôês Íestrinoe a ampla compêtltlvldade sem
qualquêr fu ndemerüo tácnico.

Com efeito, a Lei no 14.13312021 (Nova Lei de Licitações), em seu art.67, §
50, admite a comprovação em Íempos sr'm ultâneos, ou seja, "o edital poderá exigir
certidão de execução de serviços, em períodos sucessivos ounão'. Sendoassim,!
descabida a restricão imposta no êdital de oue estes não Dodem ser concomitantês.

Realmente a "Lei no 11.133/21, admite, em seu aríi 67, 5o, a concomitância
dos períodos de tempo de serviços eguivalentes aos licitados, obleto de
demonstreção no certame, confrgurando, a prtir de sua vigêncla, a ilqalidade de
cláusula editalícía em sentido dtvqso". (/n TJ/RS, Agravo de lnstrumento no 5128053-
35.2022.8.21.7O00IRS, Rel. Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, j. em 15.09.2022).

De forma muito clara é vedada a exigência de comprovação de atividade
ou aptidão com limitações de tempo. O têmpo de prática não deve sêr em período tal
que acabe comprometendo a competitivídade - a razão de ser dos procedimentos
licitatórios. Efetivamentê, paÍa uma contratação a viger por um ano, os dois anos de
experiência exigidos soam demasiados. Até se poderia âceitâr essa exigência se o
administÍadoÍ apresentasse justificativas razoáveis para tanto, o que não se veriÍicou
no caso sub examine.

Neste exato sentido, o Egrégio Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul
julgou a exigência de experiência mínima de 3 (tÍês) anos para a comprovação de
aptidão para a prestaÉo dos serviços em características, quantidades e prazos
compatíveis com o objeto da licitação, podendo se dar com o somatório de períodos
diversos (TJ/RS, Agravo de lnstrumento no 5128053-35.2022.8.21 .7OO0|RS, Rel. Des.
Arminio José Abreu Lima da Rosa, j. em 15.09.2O221.
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Ou seja, tem-se evidenciada uma restriçáo infundada, cujo direcionamento do
certame será inevitável, o que é vedado pela jurisprudência in verbis:

ADMINISTRATIVo, LIGITAçÃo. PERíoDo DE PRESTAçÃo DE
sERvtços. rnÊs lttos. cottcollrÂtch. ARTlco 67, s 50, LEt N"
14.'133121. POSSIBILIDADE. A atual lei de llcltaçõês, Lei no 11.'133121,
admite, êm seu aÍfgo 67, § 5', a concomitiincia dos peíodos dê
tempo de serviços equivalentes aos lacítados, objeto de
demonstração no ceÍtâme, configurando, a partlr da sua vigência,
ilegalidade de claúsula editalícia em sentido diverso. AGRAVO DE
INSTRUM ENTO DESPROVIDO. [J-RS - Al : 5128053352022821 7000
PORTO ALEGRE, Relator: Armínio José AbÍêu Lima da Rosa, Data
de Julgamento: 15lo9l2022,Ytgêsima PÍimeira Câmara Cível, Data de
Publicação:'l 5l0gl2022l

ADMINISTRAT|VO. LTCITAçÂO. CLAÚSULA EDTTALICh.
tMpuGNAçÃO ADM|NTSTRATMA. TNOCORRÊNCn. D§CUSSÃO
JUD|CIAL. CABIÍI|ENTO. ARTIGO 5o, XXXV, CONST]TU|ÇÃO
FEDERAL. PERIODO DE PRESTAçÃO DE SERVIçOS. TRÊS ANOS.
coNcoMÍTÂNctA. ARTTGO 67, § 5., LEt N. 14.í33/21.
POSSIBILIDADE. A ausência de impugnação administrativa de
cláusula editalícia não obsta posterior debale a respeito na esfera
judicial, ante dos claros termos do disposto no artigo 5o, )OO§r,
Constituição Federal. A íual lei dê licitações, Lei no í4.'t33/2{,
admitê, êm seu artigo 67, § 50, a concomitância dos períodos de
tempo de serviços equlvalentes aos licitados, objeto dê
demonstração no certâme, conÍigurando, a partiÍ da sua vigência,
ilegalidade de claúsula editalícia em sentido dlverso.APELAçÃO
DESPROVIDA. (TJ-RS - APL: 549291927 202282í 000í PORTO
ALEGRE, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Data de
Julgamênto: 091121202:2, Vigésima Primelra Cámara Cível, Data de
Publicação: 1611212022t.

Ou seja, taÍ exigência desborda do mínimo ruzoável admitído à Íegislação,
doutrina e ampla jurisprudência acerca da matéria, devendo ser retirada.

Razões pelas quais, requer a imediata suspensão do edital para adequa@o
aos têrmqs da lei, com a retirada ou adequação da exigência previstias no item "8.27.1." do
Termo de Referência do Edital.

DA DESCRTçÃO RESTRTTTVA - SEir ATENDIMENTO AO TNTERESSE pÚBLtCO:

Ocone que no presente caso, ao incluir na descriçáo da exigência técnica nos
termos ora impugnados, o Termo de Referência do Edital restringe a ampla competitividade
sem qualquer fundamento técnico.

Ou seja, tem-se evidenciada uma restrição infundada, cujo direcionamento do
ceÍtame será inevitável, o que é amplamente vedado pelos tribunais:

REPRESENTAçÂO. PEDIDO CAUTELAR, SUPOSTA
IRREGULARTDADE CARACTERTZADA POR RESTRTçÃO A
COMPETITIVIDADE CAUSADA POR DISPOSTNVO DO EOITAL.
susPENsÂo CÂUTELAR DA LTCITAçÃO. REFERENDO. (TCU,
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lcÓnoÃo +ezno1'9 AT^612019 - PLENÁR|o, Relaror(a): RATMUNDO
CARREIRO, Data da sessão: 2l lO2l2O19)
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ADMINISTRATIVO, PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM
DEctsÃo rNTERLocuróRn pRoMANADA EM AGRAVo DE
lNsrRuMENTo. LlctrAÇÕEs. ÍritEto DE ExEeutBlLlDADE DA
PRoPoSTA E TAXA DE ADMINISTRAçÃo MENoR QUE 1% (UM PoR
cENTo). REsrRrçÃo pREvrsrA No EDrrAL. pRovÁvEL
ILEGALIDADE. FUNDAi,ENTo RELEVANTE E R|sco DE INEFICÁGIA
DA MEDIDA. REQUISITOS PREENCHIDOS, RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDo. DECISÃo illANTlDA. 1. Guida-se de Agravo lnterno,
autuado sob o no. 0623396{5.20í 8.8.06.0000/50000, interposto pêlo
ESTADO DO CEARÁ em face de Decisão lnterlocutória proferida por
esta Relatora (fls. í751180), nos autos do Agravo de lnstrumento
agitado nos autos do Mandado de Segurança (no 0623396-
85.20í8.8.06.0000) impetrado por FA2F- ADMlltSrmçÃO e
SERVIçOS LTDA" na qual deferi paÍcialmente o pedido de...« (+245
PALAVRAS) »... tutela recursal, por vislumbrar o preênchimênto dos
requisitos legais para tanto. 2. Não conformado, o ente público
agravante interpôs o prêsentê rêcursor no qual sustenta, às Íls.
01/'12, que o edital em comento êncontra-se absolutamente de
acordo com os mais recentes julgados, inclusive deste Tribunal de
Justiça, estabelecendo critério razoável e objetivo para afeÍição da
exequibilidade da proposta. 3. Pois bem. É cediço na jurisprudência
que não pode o Poder Público estipular taxa mínima de
administração, residindo esta no campo da liberalidade do licitante,
cabendo a este apresentar sua proposta conforme seu interesse,
além de representar contrassenso tal exigência quando se tem como
critério de avaliação da pÍoposta o menor preço, o qual
representaria uma maior vantagem para a Administração Pública
que teria custos mais reduzidos para a prestação do mesmo serviço.
4. Nessas razões, constata-se a possível violação ao disposto no aÉ.
40, X, da Lei no. 8.666/93 (Redação alterada pela Lei n'. 9.648/9E),
aplicável subsidiaÍiamente à Lel do Pregão, conforme preleciona seu
art.9o, infringindo os princípios que regem a Licitação, e impedindo
a própria Administração Pública de, em tese, buscar as propostas
mais vantajosas, visando assim o interessê público. 5. Assim,
apesar de ser de competência da Administraçâo Pública o exercicio
do controle quanto à justiça e viabilidade econômica das ofeÉas e
propostas submêtidas à exame, êsta última, valendo-se de suas
prerrogativas, não pode desobedecer a legislação, olvidando.se de
realizar contratações de maior interessê às necessidades públicas.
6. Desta feita, não havendo pÍêvisão legal de cláusulas ou condições
quê restrinjam o caÍátêr competitivo do certame, verifica-se a
plausibilidade do direito e a lesão de dificil rêpâração do Agravante,
ante a possível ilegalidade, devendo ser afastadas, inclusive, pela
própria Administração, quando patentê o mencionado vício, que não
pode impedir os concorrentes à apresentarêm a exequibilidade de
seus contratos por documentos suficientêmente idôneos. 7. Por tais
razões, a medida que se impõe é a manutenção da decisão
vergastada, sendo imperioso o âfastamento, paÍcialmêntê, dâs
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cláusulas pÍêvistas na noÍrna editalícia permitindo a participação da
Recorrida no cêÉâmê, desde que comprove, efetivamente, a
exequibilidade de sua proposta. 8. Recurso conhecido e desprovido.
Decisão mantida. (TJ; Relator (a): LISETE DE SOUSA GADELHA;
Gomarca: FoÍtâlêza; Órgão julgador: 1T Yara da Fazenda Pública;
Data do julgamento: í1103/20í9; Data de rêgistro: 1210312019)

Razôes pelas quais, requêr a imediata suspensão do edital para adequaçáo
aos termos da lei, com a retirada ou ajuste da exigência impugnada.

DA QUALIFICAÇÃO RESTRITIVA . QUE DIRECIONA O EDITAL:

Ao determinar a ob,rigatoriedade da Adminisúaçáo Pública em selecionar a
proposta que melhor atenda às suas necessidades, a Nova Lei de Licitações tratou de
estâbelecer requisitos técnicos mÍnimos de atendimento e lambém limitou expressamente a
sua comprovaçáo, nos seguintes teÍmos:

Art. 67. A documentação relativa à qualiÍicação técnico-proÍissional
e técnico-operacional será resúita a:
I - apresentaçáo de profissional, devidamente registrado no
conselho profissional compêtente, quando for o caso, detentor de
atestado de responsabilidade tócnica por êxêcução de obra ou
serviço de características semelhantes, para fins de contratação;
ll - certidões ou atestados, regularmente emiüdos pelo conselho
proÍissional compatente, quando for o caso, que demonstrem
câpâcidade operacional na execuçáo de serviços similares de
complexidadê tecnológica ê opêracional equivalente ou superior,
bêm como documentos comprobatórios emitldos na forma do§ 30 do
art. 88 desta Lei
lll - indicâÉo do pessoal técnico, das instalaçôes e do
apaÍelhamento adequados e disponíveis para a reatizâção do obieto
da licitação, bem como da qualillcação de cada membro da equipê
técnica que sê rêsponsabilizará pelos trabalhos;
lV - prova do atendimento de requisítos previstos em lei especial,
quando for o caso;
V - rêgistro ou inscrição na entidade profissional competente,
quando for o caso;
Vl - declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as
informações e das condiçôes locals paÍa o cumprimento das
obrigações objeto da licitação.

Ou seia, a lei expressamente estabeleceu um limite de qualificaçâo técnica a
ser exigida.

/, casu, trata-se de exigência que fere a competitividade, e que poderia ser
suprida de íormas diÍerentes, conforme precedentes sobre o tema:

ADMINISTRATIVO, LICITAçÂO. CLÁUSULA RESTRTTVA DA
GoMPETÍTMDADE. ANULAçÃO. AUSÊNCIA DE DIRE|TO LÍQU|DO E
CERTO. ORDÊM DENEGADA. DECTSÃO UNÂNIME. Restringlr a
partlcipaçáo em licitâção a empÍêsâs que fomeçam bens e
possuam, no local, assiíência técnica, é medida que, além dê
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restringir sobremaneira a competitividade, implica em exigência que
pode ser suprida de forma diversa, sem compromêtêr a
competitividade. (...). (Relator (a): Des. Celyrio Adamastor Tenório
Accioly; Comarca: Foro de Maceió; Órgão iulgador: í6'Vara Cível da
Capital / Fazenda Estadual; Data do julgamenlo: 141'll2t17; Data dê
registro: O1n2n017l

LICITAçÃO - Agravo de lnstrumento - lt andado de Segurança -
Municíplo de Pirassununga - lnsurgência coúra declsão que deferiu
a liminar, para o íim de suspender o Pregão Presencial no 33/20í7 -
Manutenção do decisum -Exigência de quâlificação técnica não
condizente com o obieto licitado - Pregâo Presencial Íf 3312017,
realizado pela unicipalidade, üsando contrâtâr emprêsa paÍa
prestação de serviços de coleta, transpoÉe, tratamento e disposição
Íinal de resíduos sólldos dos seÍviços de saúde dos Grupos A (42,
A3 e A5), B e E (RDC 306/04 da ANVISA) - Edital do cêÍtams quê traz
exigência de Quallficação Técnica apenas com rêlação aos resíduos
dos Grupos A e E (RDG 306/04 da ANVISA) - Presença do fumus boni
juris para a manutenção da liminar - Decisão mantida - Recurso
improvido. (TJSP; Agravo dê lnstrumento 2Í85853-
58.20í 7.8.26.0000; Rãlator (a): Rebouças de Carvalho; Órgão
Julgador: 9' Câmara de Direito Público; Foro de PiÍassununga ' 3á

Vara; Data do Julgamênto: 1EllOl2O17; Data de Registrot 18l10l2017l

Ocone que a exigência na forma estabelecida, sem qualquer fundamento
técnica, o Termo de Referência do Edital está por frustrar o caÉter competitivo.

DA AUSÊNC|A DE MOTTVAÇÃO DO ATO ADMTNTSTRATTVO:

O art. 50 da Lei 9784/99 que dispõe sobre os procêssos administrativos,
prevê claramente:

Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicáÉo
dos fatos e dos fundamentos jurÍdicos, quando:
| - neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses;
ll - imponham ou agravem deveÍes, encargos ou san@es;
lll - decidam pÍocessos administrativos de concurso ou seleção pública;
lV - dispensem ou dec{arem a ineigibílidade de processo licitatório;
V - decidam recursos administraüvos;
Vl - decorram de reexame de ofício;
Vll - deixem de aplicar jurisprudência ftrmada sobre a questão ou
discrepem de pareceres, laudos, propostas e relatóríos oficiais;
Vlll - importem anulação, revogação, suspensão ou mnvalidação de ato
administrativo.

Ocorre que, diferentemente do previsto, a exigência impugnada foi lançada no
edital do certame sem qualquer motivação, deixando de rêlatar os fatos/circunstZincias e
motivos legais que fundamentâssêm seu atendimento obrigatório.

O princípio da motivação do ato administraüvo exige do Administrador Público
especial cautela na instrução do processo, sob pena de nulidade, conforme assevera Maria
Sylvia Zanella di Pietro:

Avenida Claudio Camelo Timbó, 999, Caixa D'água, Sala A, 6227G000, Hidrolândia - CE,
CNPJ - 46.770.352/0001-27, Cel. - 88 99337-7934.
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"O princípio da motivaçáo exige que a Administração Pública indique os
fundamentos de Íato e de díreito de suas decisões. Ele esÉ consagrado
pela doutrina e pela jurisprudência, não havendo mais espaço para as
velhas doutrinas que discutiam se a sua obrigatoriedade alcançava só os
atos vinculados ou só os atos discricionários, ou se estava presente em
ambas as categorias. A sua obrigatoriedade se justifica em qualquer tipo
de ato, porque se trata de Íormalidade necessária para permitir o controle
de legalidade dos atcs administrativos". (in Direito Administrativo, 24o ed.,
Editora Atlas, p. 82).

Diferentemente disso, o ato administrativo impugnado, qual seja, exigência
carente de legalidade, razoabilidade e proporcionalidade, não se encontra devidamente
motivado, em clara inobservância à Lei.

Trata-se de inegularidade do ato adminislrativo que deve ser imediatâmente
revisto sob pena de nulidade, conforme prec€dêntes sobre o tema:

APELAÇÃO CIVEL - AÇÃO ANULATÓRIA. ILEGITIMIDADE PASSIVA
DO PROCON. ÓRGÃO SEM PERSONALIDADE JURÍDICA - DEFESA
INTEIRAMENTE REALIZADA PELO MUNICIPIO. AUSÊNCIA DE
PREJUÍZO - MULTA PROCON. PROCESSO ADMINISTRATIVO .
MOrvAÇÃO TNADEQUADA - V|OLAÇÃO DO CONTRADTTÓR|O E DA
AMPLA DEFESA - NULIDADE DO PROCESSO ADMINISTRATIVO.
APELO CONHECTDO E DESPROVTDO - SENTENÇA MANTTDA. 1. (...).
3. O ato administrativo não encontra-se devidamente motivado, nos
têrmos do art. 50, da Lei 97&4/99 e do ârt. 19, do Decreto Municipal
11 .738/03. No corpo da decisão administÍativa, o PROCON^/itória indica
como fundamento normativo de sua pretensão punitiva unicamente os
aÍts. 14 e 42, parágrafo único, do Código de Defesa do Consumidor,
limitando-se a citá-los. 4. Em nenhum momento o Procon considerou o
coniunto fátim-probatório, não apresentando em sua dêcisáo refêrências
a qualquer fatura da consumidora que comprovasse as cobranças
indevidas. Ademais, não oportunízou à empresa apelada a produção de
provas que a possibilitassem @mprovar a licitude nas cobranças
impugnadas. Tal fato, em conjunto à fundamentaÉo deÍiciente,
proporciona a nulidade não somente do processo administrativo, mas da
penalidade que dele decone. Precedentes 5. Recurso de apelação
conhecido e improvido. (TJ-ES - APL: 00282591720128080024, Relator:
ELISABETH LORDES, Data de Julgamento: 06/02/2018, TERCEIRA
CÂMARA CíVEL, Data de Publicação: 16t02t2018)

APELAÇÃO CIVEL. CONSUM IDOR. MULTA ADMINISTRATIVA.
PROCON. NULTDADE. CONFTGURADA. FUNDAMENTAÇÃO
DEF|C|ENTE. CRÉD|TOS. CELULAR. PLANO PRÉ-PAGO. F|XAÇÃO
DE PRAZO PARA USO. LICITUDE. RECURSO IMPROVIDo. í) o
aplicador do direito necessita bem fundamentiar sua decisão subsumindo
o fato à norma, de maneira que o desünatáÍio do ato administrativo
consiga compreender o ato ilícito pelo qual está sendo punido e haja
efetiva consolidaÉo dos princÍpios fundamentais do contraditório e da
ampla deÍesa.2) (...) (ÍJES, Classe: Apelação, 24120281357, Relator:
ELIANA JUNOUEIRA MUNHOS FERREIRA. Relator SUbstituto :

Avenida Claudio Camelo Timbó, 999, Caixa D'água, Sala A. 62270-000, Hidrolândia - CE,
CNPJ - 46.770.35?J0@1-27, Cel. - 88 99337-7934.
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VICTOR QUEIROZ SCHNEIDER, Órgão julgador: TERCEIRA CÀMARA
CÍVEL , Data de Julgamento: '111cp,12017, Data da Publicaçâo no Diário:
2OtUt2O17l

Razõos pêlas quais devem conduzir à Í€visão do ato administÍativo com
a sua imediata revisão com a suspensão do edital para adequação aos têrmos da lei
do item impugnado, com a retirada ou adequação da exigência prevista no item
"8.27.1." do Termo de Referência do Edital referente às exigências relativas à
quallficação técnlca do Certame.

DOS PEDIDOS:

Diante de todo o exposto, REQUER:
a) que a presente lmpugnação seia INTEIRAMENTE ACOLHIDA para a

tmêdtara susPENSÃo da coNcoRRÊNch N" cEooo6r2024 (pRocEsso
ADMINISTRATIVO No 00036,202{930/000í-26) de forma a Dossitrilatâr a revisão do
rrEM -8.22.1." REFERENTE À Ex;6 gilçn p9ll@a gg
TERITO DE REFÊNCIA DO EDtTAt- dê modo a seÍ EXCLUÍDA OU ADEQUADA À
eXGÊnCn Co}{rlDe XO nerenOO n@ tisura
e legalidade do certame;

b) PUBLICAçÂO dos atos necessários à SUSPENSÂO da reíerida TOMADA
DE PREçOS diante da impugnação interposta conferindo imediato !f![fQ
SUSPENSIVO AO CERTATE em relação as fases sucessivas até resoluÉo em deÍinitivo
das questões impugnadas; e

c) CONCESSÃO de CÓPN INTEGRAL do PREGÃo ELETRÔN]Co N.
2024.07.31r.í+E em fomato dloltal, para fins de direito, e na eventualidade de as
informações solicitadas não serem fomecidas, requer-se que seja apontada a razào da
negativa bem como, se Íor o câso, eventual grau de classificação de sigilo (ultrassecreto,
secreto ou reservado), tudo nos termos do art. 24, § 1o, da Lei n'12.52712011.

Nestes termos,

Pede deferimento

Hidrolândia/CE, 28 de outubro de 2024.

Assinado de forma digital por
EMANUELFERREIRADE EMANUELFERREIRADE

cARVALHO:02392222336 cARVALHoo2382222336
Dados: 2024.1 0.28 14:58;l 9 -03'00'

E. F. DE CARVALHO
CNPJ 46.770.3521 0001 -27

EMANUEL FERREIRA DE CARVALHO
CPF n'023.822.223-36

lmpugnante

Avenida Claudlo Camelo Timbó, 999, Caixa D'água, Sala A, 62270-000, Hidrolândia - CE,
CNPJ - 46.770.3520001-27, Cel. - 88 99337-7934.

EIT,IINUgL CARVALHO
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JULGAMENTo Df, rMpucNAÇÃo l surmr, »r lrcrmçÃo

PROCESSO ADMINISTRÂTIVO: 00036.20240930 /0001 -26;

PROCESSO LICITÃTÓRIO: CONCORRÊNCIÀ N" CEOO6/2024

REQUERENTf,: E. F. DE CARVALÍIO, CNPJ n" 46.770.352/OOOI-27

OBIETO: Serviço técnico especializado ern assessoria e consuhoria administrativa em licitações e contralos
compreendeado a fase de planejamento (elaboração de demandas. esÍudos técnicos preliminares. projetos

brásicos e termos de referência métodos de quantificaçâo), fase de seleçâo e fase de con@tâção. junto à
unidades administrativas do Município de Crateus-CE.

I . DOS FATOS

A Administração Municipal de Crateús-CE, detem uma demanda de contratações considerada

elevada Tal situação dí-se em raáo do seu porte. além de tratar-se de Municipio importante na região que é

composta por diversos municípios menores.

Hoje, o município de Crateús-CE lem se transformado em um polo universitrAio da região, o que

culmina numa procura pelos moradores das cidades vizinhas pelas instituições de ensino superior. seja

particular ou as públicas. Registra-se que no município diversos cursos de graduação importantes estilo

disponibilizados à população da região: medicina. direito, enfermagem. psicologia, administração, serviços

social, pedagogi4 desanvolvimento de sistemas etc.

Além disso. o Município tem um comércio cada vez mais foíe, onde empresas importantes,

nacionais e regionais se encontram instaladas e em funcionamento, foíalecendo a economia local. Além

disso, diversas instituições financeiras esüio pÍesentes no Mrmicípio.

Por estes e outros motivos, a cidade de Cratús-CE coloca-se em um patamar de destaque na região e

no estado do Ceani todaviq de forma proporcional suryem diversos problemas, que a própria administração

pública ton o condâo de geranciar, mitigar e buscar soluções.

Estas soluções são as mais diversas e nos setoÍes mais variados. seja, na infraestrutura, nos

atendimentos em saúde pública, na educação basilar, ern serviços assistenciais, voltadas à preservação do

meio-ambiente, dentre ouÍros.

Todavia para que a Administração Pública consiga entender, e resolver os problemas- é necessáno

deter uma equipe de contratação competente, com a expertise comprovada e que esteja

devidamente alinhada com a legislação vigente, assim como as boas pníticas exist«rtes.

Rua Galeria Gcnlil Cardoso, ne 20, centío, CEP:65.700-000
CNPJ: 07.982.03610001-67
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Portanto, diante do problema levantado, se decidiu pela contralação dos servrços de assessona

consultoria nos pÍocessos de contratação eÍn suas diversas fases, conforme descrito no Edital, Termo de

Referência e Estudo Técnico Preliminar, todos disponibilizados nos canais de publicidade legais e

institucionais.

2 _ DAS QUESTÕIS PRELIMINARES

2.1 da tempestividade

O requerimento de impugnação aos termos do edital. foi protocolado aos 28 de outubro de 2024, no

sistema eletrônico o qual se processa a licitação. e portando, em consonância com o que se estabelece no

artigo 164 da Lei no 14.133/21, ao passo que atelde o prazo de tr€s dias úteis antes da data prevista para

abertura do certame (01/11/2024).

2.2 da legitimidade

No que se refere a existência de legitimidade do Íequerente para o pleito. destaca-se que o mesmo

dispositivo lcgal (arl 164 da Lci no 14.133121, cstabclccc quc QUALQUER PESSOA é partc lcgítima para

impugnar editall. não pairando quaísquer dúvidas acerca da vióilidade de admissão e análise do mérito do

pedido.

3. DO MÉR.TTO

3.1 do dispositivo impugnado

A requerente, em sua tese questiona a legalidade de exig&rcia de qualificação tecnica disposta no

edital como condição de húilitação aos interessados.

'Art. 164. Qualquer pessoa é parte le8ítima pard impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei

ou parà solicitar esclarecimento sobíe os seus termos, devendo píotocolaí o pedido até 3 (tÍês) dias úteis antes da

data de abertura do certame.

Rua Gcleric Gentil Cardoso, nq 20, centro, CEP: 65.700-000 Z
CNPJ: 07.982.036/0001-67
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Trata-se do item8.27.1do termo de rcferência. note-se:

8.27.1. Por trataÍ-se de serviços contínuos, os atsstados referidos no item

8.27 deverão compÍovaÍ que a licitante executou os sewiços em destaque.

em período não inferior a2 (dois) exercicios financeiros ou dois anos.

3.2 da legalidade da exigência sob a égide da Lei n' 14.133/21

O edital de conconência na forma eletrônica devidamente identificado e qualificado no preâmbulo

deste arrazoado, visa a contratação de assessoria e consultoria especializ.ads sÍn processos de contratação de

entes públicos.

Logo, conforme se pode observar, a adrninistração objetiva realizar uma contratação de prestador de

serviço com expertise comprovada e devidamente qualificada para atender à municipalidade, obedecendo as

limitações estabelecidas pela legislação.

O objeto da contratação clansifica-se como serviços técnrcos cujas definições foram bem definidas de

forma objetiva no bojo do processo. e por este motivq é possível o julgamento atraves do critério de 'menor

preço' destacando na fase habilitatória critfios técnicos mínimos de qualificaçiio.

A nobre requerente firndamenta sua tese €in inteligência traduzida a partir da revogada Lei no

8.666/93 que rezava ern seu adigo 30 § 1", inciso I, que:

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:

)

II - comprovaçâo de aptidâo para desempenho de atividade peÍtinente e

compatível em caÍacterísticas. quantidades e pÍazos com o objeto da

licitação. e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal

técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação. bem

como da qualificação de cada um dos membros da eqüpe técnica que se

responsabilizaní peloe trabalhos;

§ lq A comprovação de aptidilo referida no inciso II do "capuf' deste artigo,

no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, sení feita por atestados

fomecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente

Rua Golaria Gentil Cardoso, ne ZO, centío, CEP:65.700-OOO Z
Cl{PJ: 07.982.036/0001-67
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registrados nas entidades profissionais compelentes. limitadas as exigências

a

(grifo nosso)

Ocorre que o legislador de forma dinâmica, permitiu que, em caso de serviços continuados, fosse

exigido dos licitantes, atestados ou ceíidões que comprovassem a execuçào de serviços poÍ mais de um

período desde que ioferior ao período de três anos. É o que dispõe o panágrafo 5' do artigo 67 da NLLC, ir
verbis:

Aí. 67. A documentação relativa à qualificação técnico.pnrfissional e

técnic+operacional sená restritâ a:

§ 5" Em se trâtando de servicos contínuos. o edital ooderá exisir

certidão ou atestâdo qu€ demonstre que o licitânte tenhLjlecutado

serviços similares âo obieto dâ licitação, em periodos sucessivgs ou não,

Dor um prazo minimo, que não poderá ser suoerior a 3 (três) anos,

(gritir nosso)

Com o advento da Nova Lei de Licitâções (lei l4.l33l2l). inovações não âpenâs impoíantes,

mas Íelevantes. foram verificadas no novo diploma legal pois como definido em seu aÍtigo ll. inciso I, a

administração tem como objetivo - deÍrtre outros - assegurar â seleção da proposta inclinada a geraÍ o

resultado de contratação mais vantajoso para a administração pública.

Ademais disso, neste mesmo cÍr§o, esta administração na elaboração das condições. utilizou-se

da razoabilidade. Note que o dispositivo legal limita o prazo de até 3 anos. e mesmo assim. o edital dispõe

Rua Galeria Gentil Cardoso, ne 20. centÍo, CEP:65.700-000
CNPJ: 07.982.036/0001-67
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I - capacitação tecnico-profissional: comprovaçiio do licitante de possuir em

seu quadro peÍmanente, na data prevista para entrega da proposta,

proÍissional de nível superior ou outro devidamente recoúecido pela

entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade tecnica por

execução de obra ou serviço de características semelhantes. limitadas estas

exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do

objeto da licitaçlto. vedadas as exigências de quantidades

mínimas ou prazos máximos.
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que os serviços a serem comprovados através de atestados/ceÍtidõ€s, serão de dois anos ou referentes a

exercícios fi nanceiros.

À administraçao pública confere-se a busca por resultados palpáveis em suas contrataçôes, não

üio somente à execução dos serviços de qualquer maneira- Por este motivo, não apenas pode, mas deve

implementar dispositivos capazes de aterder ao intoesse público e obter padrões de qualidade satisfatórios

em suas contratações-

Em relação a-s exigências trazidas ao edilal. em decisão semelhante. o Tiibunal de Contas da

União - TCU, àtruvés do Acórdío 2730/201Í.PlenÁrio esLabeleceu que:

Insere-se na esfera de discricionariedade da Administração a eleição das

exigências editalicias consideradas necessárias e adequadas em relação ao

objeto licitado, com a devida f,rndamentâção técnica. Entretanto, em respeito

ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório, é inadmissível que a

Administração deixe de aplicar exigências previstas no púprio edital que

tenha formulado.

Para atender a necessidade especificada os seguintes requisitos são essenciais na contratação

do servico de consultoÍia e assessoria administrativa em licitâcões e contratos:

Ef,

Ruc Galeric Gentil Cardoso, ne 20. cêntro, CEP:65.700-000
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Portanto. à administraçâo municipal de Crateriç-CE p€rtence a discricionariedade para a

eleição de cláusulas e condições pertinentes ao objeto da licita@, assim como a aplicação de exigências

ramáveis e que nese caso apresenta-se perfeitamente nec€ssáÍiÍs e indispensável à seleção de prestador

adequado ao atandimanto do problema administrativo apresentado e üslumbrada sua solução.

Não obstâ e aos fatos debatidos, a necessidade de verificar pÍeviaÍnente a qualiÍicação da

prestadora encontra-se em destaque ao longo do Estudo Tecnico PÍ€liminar - ETP, senão vejamos:

Requisitos Gerais.

Proveniência de empÍesa ou oÍofissional oue comprove exp€riência comprovada em servicos

de assessoria e consultoria administrdiva em licitações e contratos. esoecialmente no setor

oúblico

báe277\
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o QualiÍicação técnica do prestador de seniÇo, comprovada por meio de certificacoes

exoeriôncias prévias no setor público.

(páe 278)

Ademais disso. o edital não veda o somatório de atestados de mesma natuteza. podendo o

interessado inserir um ou mais atestados desde que o somatório comprove a execução dos serviços no

período en destaque.

4 - DA DECISÁO

Pelo exposto, INDEFERIMOS a impugnação, mantendo as exigências conforme estabelecidas no

edital, assim como os prazos previstos no edital.

E nossa decisâo.

Crateús-CE. 3l de outubro de 2024

Jose ir Lopes Marques
Pregoe município de Crateús
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